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LEI MUNICIPAL N° 381/2013, AVELINO LOPES, 29, DE MAIO DE 2013.

Dispbe sobre a Lei que Cria o Fundo
Municipal de Assisténcia Social — FMAS e
da outras providencias.

A Camara Municipal de Avelino Lopes, Estado do Piaui, aprovou e eu, Prefeito

Municipal, no uso das atribuicbes que me sao conferidas pela legislagdo em vigor,
sanciono a seguinte Lei:

DAS DISPOSIGOES PRELIMINARES

Lei de Criagéo do Fundo Municipal de Assisténcia Social e da outras providéncias.

Art. 1°. Fica instituido o Fundo Municipal de Assisténcia Social — FMAS, instrumento
de captagdo e aplicagdo de recursos, que tem por objetivo proporcionar recursos &
meios para o financiamento das acoes da Politica de Assisténcia Social, destacadas
na LOAS como beneficios, servigos, programas e projetos da 4rea de assisténcia
social.

Art. 2°. Constituirdo receitas do Fundo Municipal de Assisténcia Social - FMAS:
. Dotagbes orgamentarias do Municipio; ‘

Il. Recursos provenientes da transferéncia dos Fundos Nacional e Estadual de
Assisténcia Social,

il. Doagbes, auxilios, contribuicdes, subvengbes & transferéncias de entidades
nacionais e internacionais, organizagtes governamentais e ndo-governamentais;

IV. Receitas de aplicagdes financeiras de recursos do Fundo, realizadas na forma da
Lei;

V. As parcelas do produto oriundas de financiamentos das atividades econdmicas, de
prestagao de servicos € de ouuas wransferéncias que o Fundo Municipal de

Assisténcia Social tera direito a receber por forga da Lei e de convénios do sefor;

V1. Produto de convénios firmados com outras entidades financeiras;

Vil. DoagGes em espécie feitas diretamente ao Fundo;

r Av. Bom Jesus, 213 — Centro Avelino Lopes PI Fone: 89 3575 1476 CNPJ: 06.554.,281/0001-00



" CIDADE PROGRESSO
VIII. Outras receitas que venham a ser legalmente constituidas.

§ 1° A dotagao orgamentaria prevista para 0 Orgéao da Administracao Publica
Municipal, responsével pela assisténcia social, sera transferida para a conta do Fundo

Municipal de Assisténcia Social, configurado como Unidade Orgamentéria, apds
realizacéo das receitas correspondentes.

§ 2° Os recursos que compbem os Fundos serdo depositados em instituicdes
financeiras oficiais em conta especial sob a denominagdo — Fundo Municipal de
Assisténcia Social — FMAS.

Art. 3°. O FMAS sera gérido pela Secretaria Municipal de Assisténcia Social, ou 6rgéo
equivalente, responsavel pela Politica de Assisténcia Social, sob orientagdo e controle
do Conselho Municipal de Assisténcia Social. :

§ 1° A proposta orgamentaria do Fundo Municipal de Assisténcia Social — FMAS

devera ser aprovada pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social e constar na Lei
de Diretrizes Orgamentarias.

§ 2° O orgamento do Fundo Municipal de Assistéﬁcia Social integrara o orgamento da
Secretaria Municipal de Assisténcia Social.

Art. 4°. Os recursos do Fundo Municipal de Assisténcia Social ~ FMAS poderao ser
aplicados em:

I. No apoio técnico € financeiro aos servigos, programas, projetos e beneficios de
assisténcia social aprovados pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social - CMAS,

obedecidas as prioridades estabelecidas no paragrafo anico do artigo 23, Lei 8.742,
de 1993;

il. Na capacitagdc de recursos humanos € no desenvolvimento de estudos e
pesquisas relativos A area de assisténcia social;’ :

lll. Para atender, em conjunto com O Estado e a Unido as agoes assistenciais de
carater de emergéncia; ' _

Art. 5° O repasse de recurso para as entidades e organizagdes de assisténcia social,
devidamente registradas no CMAS, sera efetivado por intermédio do FMAS, de
acordo com critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social.
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Paragrafo Gnico. A transferéncia de recursos para organizagbes govemamentais €
nao-governamentais de Assisténcia Social processar-se-80 mediante convénios,
contratos, acordos, ajustes elou similares, obedecendo & legislagdo vigente sobre a

matéria € em conformidade com 08 planos aprovados pelo Conselho Municipal de
Assisténcia Social.

Art. 8°. As contas e os relatérios do gestor do Fundo Municipal de Assisténcia Social
serdo submetidos & apreciagéo do Conselho Municipal de Assisténcia Social - CMAS,
tiimestralmente, de forma sintética e, anualmente, -de forma analitica. '

Art. 7°. A contabilidade evidenciara a situagéo financeira, patrimonial & orcamentaria
do Sistema Municipal de Assisténcia Social, conforme a legislagéo pertinente.

Art. 8°. A contabilidade pefmitiré controle prévio, concomitante e subseqlente,
informando apropriagdes, apurando custos de servicos, interpretando e avaliando,
com os instrumentos de sua competéncia, os resultados obtidos.

Art. 9°. Para atender as despesas decorrentes da execugao da presente Lei, fica 0
Poder Executivo autorizado a abrir, no exercicio da criagdo deste Fundo, crédito
adicional especial no valor necessario, obedecidas as prescrigbes contidas nos
incisos 1 alV do § 1°do Art. 43 da Lei Federal n° 4320/64.

Art. 10. Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicagéo. Revogadas as
disposicdes em contrario. :

P N \;,,,1\ é/V}
DIOSTENES JOSE ALVES |
Prefeito Municipal

A presente Lei foi sancionada, registrada, numerada, promulgada e
publicada, no Gabinete do Prefeito Municipal sob o n° 381/2013, no dia
29!0512013.
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